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Criação da Secretaria da Mulher

pode ser votada hoje em Plenário
Medida provisória cria o órgão na estrutura do Ministério da Justiça, transforma Corregedoria

em Controladoria Geral da União e institui 172 cargos em comissão do grupo DAS

PÁGINA 3

Indicação para
tribunal na

pauta da CCJ

Francelino Pereira é o
relator da indicação para

Superior Tribunal de Justiça

Preferência no
atendimento

médico a idoso

Ademir Andrade deu
parecer favorável a

atendimento preferencial

Infra-Estrutura
vota recondução

para Anatel

Comissão de Justiça analisa
a indicação de João Otávio

de Noronha para
ministro do STJ.

Proposta que beneficia
também gestantes e

deficientes físicos será
debatida amanhã pela CAS.

Recondução de José Leite
Pereira Filho ao cargo de

membro do Conselho
Diretor será examinada
hoje pela Comissão de

Serviços de Infra-Estrutura.

PÁGINA 3

Conselho de Comunicação vai elaborar
propostas para radiodifusão comunitária

O Plenário do Senado deve
votar hoje, a partir das
14h30, o projeto de lei de
conversão da Medida
Provisória no 37, de 2002,
que cria a Secretaria de
Estado dos Direitos da
Mulher, além de outras
iniciativas. Se não for
votada nesta sessão, a
matéria passa a obstruir
todas as demais delibera-
ções legislativas da Casa.
Também constam da pauta
cinco projetos de decreto
legislativo relativos a
exploração de emissoras
de rádio. Mais duas ses-
sões com ordem do dia estão
previstas para amanhã e
quinta-feira.

Orçamento para
2003 deve ter

exame mais ágil

PÁGINA 4

Uma pauta de sete itens foi discutida ontem pelo Conselho de Comunicação Social, órgão auxiliar do Congresso

O Plenário do Senado realiza sessões deliberativas de hoje a quinta-feira

PÁGINA 2

Comissão Mista fará
esforços para encurtar

prazos de tramitação do
Orçamento da União para o

próximo ano.

Estímulo aos
pequenos

agricultores

PÁGINA 2
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As eleições de outubro
deste ano serão informa-
tizadas em todo o país.
Os 114 milhões de
eleitores utilizarão 406
mil urnas eletrônicas
para votar. Além disso, a Justiça
Eleitoral vai testar em 150
municípios aproximadamente 23
mil urnas eletrônicas com voto
impresso, uma novidade que
pode vir a ser inserida nas
eleições futuras. Entre a cidades
escolhidas estão cinco capitais:
Aracaju (SE), Brasília (DF), Maceió
(AL), Cuiabá (MT) e Palmas (TO).

Através de uma tela de vidro,
o eleitor poderá verificar o voto
impresso, que será depositado

em uma urna. A urna
eletrônica dispõe de
mecanismo que permite
a impressão do voto, sua
conferência visual e
depósito automático,

sem contato manual. Se, ao
conferir o voto impresso, o eleitor
não concordar com os dados nele
registrados, poderá cancelá-lo e
repetir a operação. Na véspera
do dia da votação, o juiz elei-
toral sorteará três por cento das
urnas de cada zona eleitoral,
que deverão ter os votos
impressos contados e conferi-
dos com os resultados apresen-
tados pelo respectivo boletim
de urna.

Faltam
33 dias
para as
eleições

Recado ao leitor

Senador José Sarney (PMDB-AP)

O Senado nunca faltou ao Brasil ao longo da sua história,
sempre foi a Casa mais importante do sistema democrático.
Nesta eleição, serão escolhidos dois terços do Senado. Cada
eleitor escolhe, no seu primeiro voto, o primeiro senador e, no
seu segundo voto, o outro senador. É importante para o Brasil
que todos votem porque os parlamentares irão construir
uma democracia cada vez mais forte em nosso país.

Debate com presidenciáveis sobre
comunicação só no segundo turno

A Comissão de As-
suntos Econômicos
(CAE) deve examinar,
em breve, parecer fa-
vorável do senador
João Alberto (PMDB-
MA) a projeto do se-
nador Carlos Wilson
(PTB-PE) que garante
prioridade na compra,
pelo governo, de gêne-
ros alimentícios pro-
duzidos por agriculto-
res familiares, dentro dos progra-
mas de distribuição de alimentos
e combate à fome.

� Com esse projeto, pretendemos
dar segurança aos pequenos pro-
prietários � explica Carlos Wilson,
vendo na iniciativa uma forma �de
garantir a efetiva comercialização�
da safra oriunda de unidades pro-
dutivas de caráter familiar. Além de
oferecer tratamento diferenciado a
essa parcela de agricultores, o pro-
jeto pode movimentar a economia
de zonas agrícolas do país, ao esta-
belecer que os alimentos serão com-

O Conselho de Comunicação
Social, órgão de assessoramento
do Congresso, poderá realizar,
após o primeiro turno das elei-
ções, um debate com os dois can-
didatos mais votados para a Pre-
sidência da República. A idéia ini-
cial era promover uma audiência
com a presença dos seis candida-
tos. Mas, como explicou o presi-
dente do colegiado na reunião de
ontem, José Paulo Cavalcanti Fi-
lho, o debate com a participação,
apenas, dos dois concorrentes ao
segundo turno permitirá uma dis-
cussão mais proveitosa.

Na mesma reunião, o conselho

Conselho de Comunicação Social entende que discussão com apenas dois candidatos
 será mais proveitosa do que com os seis que concorrerão ao primeiro turno das eleições

instituiu uma comissão destinada
a apresentar propostas relativas à
radiodifusão comunitária. A comis-
são é composta pelos conselhei-

ros Paulo Machado de Carvalho
Neto, Roberto Wagner, Fernando
Bittencourt, Daniel Herz, Regina
Festa e Francisco Pereira da Silva.

O colegiado decidiu que entra-
rá em contato com a Comissão
de Ciência e Tecnologia, Comu-
nicação e Informática da Câma-
ra dos Deputados para apurar o
motivo do atraso no envio de do-
cumentação relativa a outorga e
renovação de concessões de 492
emissoras de rádio. O conselhei-
ro Paulo Machado Neto havia
pedido que se desse mais prazo
a essas rádios. Entretanto, o pre-
sidente do conselho, José Paulo
Cavalcanti Filho, argumentou que
é do interesse das empresas apre-
sentar documentos nos prazos
previstos.

Agricultura familiar poderá ganhar
prioridade em compra do governo

prados, preferencial-
mente, na própria re-
gião em que serão
distribuídos.

Segundo o autor
da matéria, que é
primeiro-secretário
do Senado, os pe-
quenos produtores
não possuem con-
dições de se inserir
na economia com-
petitiva de merca-

do, pois terão de enfrentar �uma
concorrência desleal� imposta
pelos grandes latifundiários. Mas
observa que, se o governo asse-
gurar a aquisição dos alimentos
por eles cultivados, os agriculto-
res familiares terão segurança na
produção, o que irá funcionar
como um elemento sólido de fi-
xação do homem no campo.

 Wilson argumenta que  não bas-
ta o governo distribuir terra sem
que garanta os meios necessários
para os agricultores desenvolve-
rem suas atividades produtivas.

 Carlos Wilson: é preciso
garantir meios aos

agricultores

Reunido ontem, o Conselho de Comunicação Social criou uma comissão
com o objetivo de apresentar propostas sobre radiodifusão comunitária
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PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Projeto de Lei de Conversão nº 20/02,
dispõe sobre a estruturação de órgãos públicos
e cria cargos em comissão no âmbito do Poder
Executivo Federal; e PDLs autorizando o funci-
onamento de rádios comunitárias.

PREVISÃO
PLENÁRIO

Quarta-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PDLs autorizando o funcionamento de
rádios comunitárias.

Quinta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PDLs autorizando o funcionamento de
rádios comunitárias.

COMISSÕES

Terça-feira
10h30 � Comissão de Educação
Pauta: PDLs autorizando o funcionamento de
rádios comunitárias.

14h30 � Comissão de Serviços de Infra-Estru-
tura
Pauta: Mensagem nº 273/02, submete à apre-
ciação do Senado o nome de José Leite Pereira
Filho para ser reconduzido ao cargo de mem-
bro do Conselho-Diretor da Agência Nacional
de Telecomunicações (Anatel).

Quarta-feira
9h � Comissão de Assuntos Sociais
Pauta:  PLS nº 313/99, autoriza o Poder Execu-
tivo a adotar medidas de apoio aos servidores
responsáveis por portadores de deficiências fí-
sicas, sensoriais ou mentais; PLS nº 245/01,
dispõe sobre a regulamentação do exercício da
profissão de artista circense; entre outras pro-
posições.

9h30  � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: PLS nº 15/02, dispõe sobre isenção do
IPI para taxistas; PLS nº 157/00, acrescenta
dispositivos à Consolidação das Leis do Traba-
lho, para criar mecanismos de proteção do
emprego dos trabalhadores de empresas em
processo de fusão, incorporação e agrupamen-
to societário; entre outras proposições.

10h � Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania
Pauta: PLS nº 114/02, reduz os valores de foro,
laudêmio e taxas de ocupação de imóveis da
União; entre outras proposições.
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Plenário vota MP que cria Secretaria da Mulher
Projeto de conversão da medida provisória deve ser examinado hoje para não obstruir a pauta do Senado.
Ainda está prevista a realização de mais duas sessões deliberativas nesta semana � amanhã e quinta-feira

O Plenário do Senado deve vo-
tar hoje, a partir das 14h30, em
sessão deliberativa, projeto de lei
de conversão da Medida Provisó-
ria (MP) nº 37, de 2002, que cria,
na estrutura do Ministério da Jus-
tiça, a Secretaria de Estado dos
Direitos da Mulher. Se não for vo-
tada nesta sessão, a matéria passa
a obstruir todas as demais delibe-
rações legislativas da Casa.

Além da instituição da nova se-
cretaria, a MP transforma a Cor-
regedoria Geral da União, vincu-
lada à Presidência da República,
em Controladoria Geral da União.
Prevê a criação ainda, no âmbito
do Poder Executivo Federal, de
172 cargos em comissão do gru-
po Direção e Assessoramento Su-
periores (DAS), dos quais dois
DAS 6; 22 DAS 5; 45 DAS 4; 35 DAS
3; 31 DAS 2; e 37 DAS 1. Finalmen-
te, acrescenta dispositivo à Lei nº
9.790, de 1999, para permitir a
participação de servidores públi-
cos, sem remuneração ou subsí-
dio adicional, na diretoria ou em
conselho de organização de socie-
dade civil de interesse público.

Também constam da pauta da
sessão deliberativa cinco proje-

tos de decreto legislativo relati-
vos a atos para exploração de
serviço de radiodifusão sonora.
Desse total, três aprovam atos
para execução de serviço de rá-
dio comunitária nos municípios
de João Câmara (RN), São Lou-
renço da Mata (PE) e Riachão
(MA). Quanto aos demais, um
renova a concessão da Rádio A
Tribuna de Santos Ltda. para
transmissão em ondas médias na
cidade de Santos (SP), enquanto
o outro renova a permissão da
Rádio Lidersom FM Ltda. para

atuar em freqüência modulada
em Orlândia (SP).

Mais duas sessões deliberativas
deverão ser realizadas pelo Sena-
do nesta semana. Amanhã, a par-
tir das 14h30, o Plenário examina
três projetos de decreto legislativo
sobre serviços de rádio comuni-
tária em municípios de Goiás e de
Mato Grosso do Sul. Já na quinta-
feira (5), a partir das 10h, os sena-
dores deliberam sobre mais cinco
projetos de decreto legislativo que
também versam sobre radiodifu-
são sonora e comunitária.

Medida provisória em exame no Senado também transforma a
Corregedoria Geral da União em Controladoria Geral da União

Dos 65 projetos de decreto le-
gislativo que deverão ser exami-
nados pela Comissão de Educa-
ção (CE) em reunião marcada
para hoje, às 10h30, 44 referem-
se a atos autorizando o funciona-

Idoso pode ter atendimento
preferencial na área de saúde

A Comissão de Constituição e
Justiça (CCJ) analisa amanhã, às
10h, a indicação de João Otávio de
Noronha para o Superior Tribunal
de Justiça (STJ). A vaga decorre
da aposentadoria do ministro Pau-
lo Costa Leite. O relator da indica-
ção é o senador Francelino Perei-
ra (PFL-MG).

Outro projeto na pauta da co-
missão é o que fixa normas gerais
para a prática do naturismo, com
parecer favorável do senador José
Fogaça (PPS-RS), relator da maté-
ria. A proposta, de autoria do de-
putado Fernando Gabeira (PT-RJ),
retira o naturismo � definido como
o conjunto de práticas de vida ao
ar livre em que é utilizado o nudis-
mo � da condição de ilícito penal.
O projeto define também os espa-

Comissão examina nome indicado para o STJ

ços naturistas.
De acordo com a análise feita

por Fogaça em seu relatório, a li-
berdade de expressão e manifesta-

Autorizações para rádios estão na pauta da CE
mento de rádios comunitárias. Os
demais são solicitações para ex-
plorar serviço de radiodifusão ou
de sons e imagens por emissoras
distribuídas por 17 estados.

O Rio Grande do Norte, com 12,

e  São Paulo, com 11 projetos, são
as unidades que têm o maior nú-
mero de pedidos de autorização
a serem votados pela comissão.
Minas Gerais e Mato Grosso do Sul
vêm em seguida, com seis.

A pauta da Comissão de Assun-
tos Sociais (CAS) prevê a votação
amanhã, às 9h, de projeto que ofe-
rece ao idoso, gestantes e defici-
entes físicos atendimento prefe-
rencial nas instituições de saúde
públicas e privadas. Originária da
Câmara, a proposta, que tem pare-
cer favorável do senador Ademir
Andrade (PSB-PA), na forma de
substitutivo, determina ainda que
nas unidades do Sistema Único de
Saúde essas pessoas tenham locais
exclusivos para a marcação de con-
sultas ambulatoriais e exames com-
plementares.

Em turno suplementar, a Comis-
são de Assuntos Sociais vota ainda
substitutivo do senador Moreira
Mendes (PFL-RO) a projeto do se-
nador Artur da Távola (PSDB-RJ)
que regulamenta o exercício da
profissão de astrólogo. Votado em
caráter terminativo, po-
derá seguir para a Câ-
mara dos Deputados, se
não houver recurso pa-
ra deliberação em Ple-
nário.

Távola definiu como
astrólogo o profissional
que �estabelece juízos a
partir do estudo das
configurações do céu,
calculando e elaboran-
do cartas astrológicas
de pessoas, entidades
jurídicas ou nações, por
meio de utilização de ta-
belas e gráficos relativos
ao movimento dos as-
tros, e que são destina-

dos a satisfazer indagações do pú-
blico e orientar interessados�.

Segundo a proposição aprova-
da, os astrólogos terão o exercício
de sua profissão assegurado pela
associação de classe local, que cui-
dará também de verificar a habili-
tação dos profissionais. Os astró-
logos regulamentados poderão dar
aulas em qualquer nível de gradua-
ção nas disciplinas de formação da
área.

Na mesma reunião, a CAS deci-
de sobre projeto do senador Ge-
raldo Cândido (PT-RJ) que autori-
za o Executivo a adotar medidas
de apoio aos servidores responsá-
veis por portadores de deficiências
físicas, sensoriais ou mentais. De-
cide também sobre iniciativa do
senador Roberto Requião (PMDB-
PR) que regulamenta o exercício
da profissão de artista circense.

A Comissão de Serviços de
Infra-Estrutura se reúne hoje, às
14h30, em caráter extraordiná-
rio, para deliberar sobre a re-
condução de José Leite Pereira
Filho ao cargo de membro do
Conselho Diretor da Agência Na-
cional de Telecomunicações
(Anatel).

Oriunda do Poder Executivo, a
mensagem será relatada pelo se-
nador Romero Jucá (PSDB-RR).

Infra-Estrutura analisa hoje
recondução de diretor da Anatel

Artur da Távola propõe regulamentar
o exercício da profissão de astrólogo

Projeto de Pedro Simon
susta decreto que autoriza

a cisão de Furnas

ção é fator integrante da própria
cidadania, de modo que o na-
turismo poderia ser exercido livre-
mente em espaços definidos. A
realidade é outra, no entanto, e o
naturismo sofre preconceitos, tan-
to que, não raro, seus adeptos são
conduzidos às delegacias por ul-
traje ao pudor público. José Fogaça
considerou o projeto oportuno e
apresentou emendas de redação.

A comissão deverá examinar uma
pauta com mais 31 itens, dentre
eles, projeto de decreto legislativo
de autoria do senador Pedro Simon
(PMDB-RS) que susta decreto do
Poder Executivo, de 1997, que au-
toriza a cisão de Furnas Centrais
Elétricas S/A. O senador Amir
Lando (PMDB-RO) deu parecer fa-
vorável à aprovação da matéria.

O senador Alberto Silva preside a
Comissão de Serviços de
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ORÇAMENTO 2003

Apesar de a Resolução nº 1/2001
do Congresso Nacional ter altera-
do alguns procedimentos para
agilizar a aprovação da proposta
orçamentária, um novo esforço
deve ser empreendido pela Comis-
são Mista de Orçamento (CMO)
para encurtar os prazos de trami-
tação do projeto de lei do Orça-
mento para o próximo ano. O ca-
lendário eleitoral reservará prati-
camente dois meses para a discus-
são das emendas parlamentares e
a votação do texto final.

 O senador Romero Jucá (PSDB-
RR), vice-líder do governo no Se-
nado, propôs ao presidente da
CMO, deputado José Carlos Aleluia
(PFL-BA), a adoção de um rito
sumário, que reduziria o prazo de
até 21 dias estabelecido na reso-
lução do Congresso para apresen-
tar, publicar, distribuir e votar re-
latórios setoriais.

Esse prazo começa a correr de-
pois de esgotado o período de até
15 dias para a apresentação de
emendas e mais outros cinco dias,
no máximo, para sua publicação
e distribuição. Se nada for feito,
só aí seriam consumidos 41 dias
do apertado cronograma de 54
dias, contados entre o segundo
turno das eleições e o dia 15 de
dezembro, data prevista para se
concluir a votação do Orçamento.

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS
Outro período que pode ser al-

terado é o que prevê até 14 dias
para a realização de audiências
públicas. Se houver acordo entre
as lideranças, a CMO poderá can-
celar ou reduzir essa etapa da tra-

O desenvolvimento sustentável
e a redução do custo Brasil foram
invocados na proposta orçamen-
tária do governo para 2003 como
os principais objetivos a serem atin-
gidos com a destinação de R$ 26,69
bilhões para infra-estrutura. Isso
representa 12,6% do total de gas-
tos com programas setoriais do go-
verno, estando R$5,59 bilhões alo-
cados nos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social e R$ 21,1 bilhões
no orçamento de investimento das
empresas estatais.

Na proposta orçamentária es-
ses investimentos se dividem en-
tre energia (R$ 21,6 bilhões),
transporte (R$ 3,85 bilhões) e co-

O governo reservou R$ 608,8
milhões do Orçamento de 2003
para os programas de saneamen-
to e habitação. Carta de Crédito,
Saneamento Básico, Saneamento
é Vida, Morar Melhor e Nosso Bair-
ro foram relacionados pelo gover-
no como os principais programas
a serem atendidos.

O programa Saneamento Bási-
co, em convênio com estados,
Distrito Federal e municípios, tem
como objetivo desenvolver ações
de saneamento básico com crité-
rios epidemiológicos e ambientais,
voltadas para a promoção da saú-
de. A iniciativa, que vai receber
R$ 184,2 milhões, é dirigida a mu-
nicípios com menos de 30 mil ha-
bitantes e visa beneficiar 270 mil
famílias. Para o Saneamento é

O Orçamento da União
para 2003 prevê o investi-
mento de  R$ 130 milhões
nas áreas de desporto e
lazer. O montante será divi-
dido em vários programas
profissionais e não profissi-
onais. Estão destinados re-
cursos aos programas Espor-
te na Escola (R$ 58,3 mi-
lhões), Esporte Solidário (R$
33,6 milhões) e Brasil Potência
Esportiva (R$ 37,9 milhões), e a
ações que beneficiarão detentos
e menores infratores.

No programa Brasil Potência Es-
portiva, que visa melhorar o de-
sempenho de atletas olímpicos e
paraolímpicos, estão incluídos a
implantação de 14 instalações des-
portivas e o aumento do intercâm-
bio internacional.

CRIATIVIDADE
O Esporte na Escola busca in-

centivar a prática desportiva de
alunos das escolas públicas de
ensino fundamental e médio, es-
timulando a criatividade e o espí-
rito de companheirismo. Preten-

mitação, conforme entendimen-
to de técnicos da comissão.

Por enquanto, não há qualquer
indicação do que poderá ser feito
nas demais fases da tramitação do
projeto, que começou a correr a
partir do dia 29 de agosto, quan-
do o Executivo entregou a pro-
posta ao Congresso. Os integran-
tes da CMO terão no máximo seis
dias para votar no plenário da co-
missão o parecer preliminar com
as emendas e 20 dias para a vota-
ção do parecer final.

SUBCOMISSÕES
Antes da Resolução nº 1, os re-

latórios setoriais eram examina-
dos por sete subcomissões temá-
ticas e submetidos depois ao cri-
vo do plenário da CMO. O Con-
gresso ampliou o número de rela-
tores setoriais para dez e simplifi-
cou o processo desses pareceres,
que são votados uma única vez
no plenário da comissão.

As emendas parlamentares in-
dividuais e coletivas não sofreram

Proposta de rito sumário
pode apressar votação

municações (R$ 1,22 bi-
lhão).

Do total de recursos para
energia, R$ 20,12 bilhões
estão no orçamento de in-
vestimento das empresas
estatais e R$ 1,48 bilhão nos
Orçamentos Fiscal e da Se-
guridade Social.

No orçamento para
transporte, o governo bus-
ca viabilizar uma gestão emi-
nentemente privada em
segmentos como portos,
ferrovias e hidrovias, agindo a
União como poder concedente,
regulador e fiscalizador. Quanto
a comunicações, o Executivo ob-

alteração. Cada parlamentar terá
direito a apresentar até 20 emen-
das, que somadas não poderão
exceder R$ 2 milhões. As comis-
sões permanentes do Senado e da
Câmara continuam autorizadas a
apresentar até cinco emendas por
comissão, sem limite de valor.

As modificações ocorreram nas
emendas das bancadas regionais,
que caíram de cinco para duas, e
nas encaminhadas pelas banca-
das estaduais, que aumentaram
de dez para 15. A Resolução nº 2/
1995 deixou claro o critério dos
dois terços em cada Casa para ca-
racterizar a emenda de bancada
estadual. Além disso, estabeleceu
que bancadas menores terão um
mínimo de 15 emendas, enquanto
as maiores poderão apresentar um
máximo de 20, procurando equili-
brar o peso de São Paulo, que pos-
sui o maior número de parlamen-
tares, com o dos estados menores.

COMITÊS
Entre as demais mudanças, a

possibilidade de criar até cinco
comitês para auxiliar diretamen-
te o relator-geral é considerada,
pelos técnicos da CMO, um pas-
so importante no aperfeiçoa-
mento do processo de discussão
do Orçamento dentro do Con-
gresso. Dos cinco comitês, a re-
solução garante a constituição de
pelo menos três: o de avaliação
da receita orçamentária, o de
avaliação das emendas e o de
avaliação das informações envi-
adas pelo Tribunal de Contas da
União (TCU) sobre as obras irre-
gulares.

 Mecanismo proposto por Romero
Jucá reduz prazo para votação

de relatórios setoriais

Redução do custo Brasil é prioridade do Executivo

jetiva a diversificação dos servi-
ços disponíveis e o atendimento
ao maior número possível de bra-
sileiros.

Saneamento e habitação devem
contar com R$ 608,8 milhões

Vida estão previstos R$ 24,7 mi-
lhões, destinados ao reordena-
mento e à promoção de melhoria
na prestação dos serviços.

No setor habitacional, o progra-
ma Nosso Bairro contará com re-
cursos da ordem de R$ 20,3 mi-
lhões para promover projetos in-
tegrados de urbanização de assen-
tamentos com o objetivo de bene-
ficiar 1.725 famílias. O programa
Morar Melhor, para o qual foram
reservados R$ 22 milhões, tam-
bém está direcionado à popula-
ção carente e objetiva atingir
12.500 famílias, urbanizando 4
mil lotes. Foram alocados ainda
R$ 350 milhões para a concessão
de subsídio à habitação de inte-
resse social no âmbito do progra-
ma Carta de Crédito.

Investimentos visam promover
esporte profissional e amador

de-se também, ao longo do ano,
dotar 278 escolas de infra-estru-
tura esportiva, beneficiando 417
mil alunos do ensino oficial.

No programa Esporte Solidário,
o objetivo é diminuir a situação
de exclusão social por meio do
acesso e permanência em ativida-
des esportivas e lazer, buscando
afastar mais de 100 mil jovens das
drogas e criminalidade.

As ações de produção de mate-
rial esportivo por menores infra-
tores � Cidadania ao Menor � e a
produção de material esportivo
por detentos � Pintando a Liber-
dade � estão embutidas nos pro-
gramas Esporte Solidário e Espor-
te na Escola.
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